	[image: image1.png]



	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A



LEI Nº 7791/2008, de 19 de dezembro de 2008.
Procedência: Poder Executivo
Natureza: Projeto de Lei nº 13045/2008
DOE nº 18518 de 31.12.2008
Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS PARA O EXERCÍCIO DE 2009.
O Povo de Florianópolis, por seus representantes, aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Florianópolis para o exercício financeiro de 2009, em R$ 1.095.826.615,00 (hum bilhão, noventa e cinco milhões, oitocentos e vinte seis mil e seiscentos e quinze reais), nos termos do art. 165, § 5º, da Constituição Federal, da Lei Complementar n. 101 e da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2009 – Lei n. 7.681, de 16/07/2008, com a seguinte composição:

I – O Orçamento Fiscal do Município de Florianópolis, referente aos Poderes, Legislativo e Executivo, incluídos os das Fundações, dos Fundos, das Autarquias e da Empresa de Economia Mista instituída e mantida pelo Município;

II – O Orçamento de Investimentos da Empresa de Economia Mista;

1.1 – Recursos Próprios 
R$        577.950.374,00

1.2 – Recursos Vinculados
R$        517.876.241,00

Total  
R$     1.095.826.615,00    

1.4 – Orçamento da Prefeitura de Florianópolis

(excluídas as transferências financeiras concedidas) 

R$         557.665.599,00

1.5 - Orçamento da Câmara de Vereadores

(incluídas as Transferências Financeiras recebidas) 
R$           29.996.000,00

1.6 - Orçamento dos Fundos, Fundações, Autarquias e da

Empresa de Economia Mista

(incluídas as Transferências Financeiras recebidas) 
R$         508.165.016,00

Total 
R$      1.095.826.615,00    

Parágrafo único. A importância correspondente a quinze por cento do total previsto no caput deste artigo, fica disponível para Abertura de Créditos Adicionais Suplementares, para cobertura de dotações com saldos insuficientes, usando como fontes de redução as descritas no art. 37 desta Lei. 

Art. 2º A receita total do Orçamento Fiscal é de R$ 1.095.826.615,00  (hum bilhão, noventa e cinco milhões, oitocentos e vinte seis mil e seiscentos e quinze reais), e decorrerá da arrecadação dos tributos, demais receitas correntes, das transferências e de receitas de capital, na forma da legislação vigente e das especificações constantes dos anexos desta Lei, além das receitas auferidas pelas Fundações, Autarquias, Fundos e da Empresa de Economia Mista, e terá a seguinte composição:

CAPÍTULO I

DO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

1 – RECEITAS DO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO – TODAS AS FONTES


1 – RECEITAS CORRENTES
R$    881.367.679,00


1.1 - Receitas Tributárias 
R$    347.779.594,00


1.2 – Receitas de Contribuições
R$      35.458.696,00


1.3 - Receitas Patrimoniais 
R$      12.620.556,00  



1.4 - Transferências Correntes 
R$    393.865.217,00


1.5 - Outras Receitas Correntes  
R$      91.643.616,00


2 – RECEITAS DE CAPITAL.................................................
R$    188.718.630,00  


2.1 - Operações de Créditos
R$      76.416.546,00


2.2 – Alienações de Bens  
R$        7.041.105,00 


2.3 – Amortizações de Empréstimos
R$           290.428,00


2.4 - Transferências de Capital 
R$    104.970.551,00

3 – RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
R$      25.740.306,00


3.1 – Intra-Orçamentárias  
R$      25.740.306,00


TOTAL GERAL.......................................................................
R$ 1.095.826.615,00
Art. 3º  A despesa total do Orçamento Fiscal é de R$ 1.095.826.615,00 (hum bilhão, noventa e cinco milhões, oitocentos e vinte seis mil e seiscentos e quinze reais), e será realizada de acordo com as discriminações constantes dos Anexos de Despesas desta Lei, à conta de recursos próprios e vinculados, da Administração Direta e Indireta, Fundações, Fundos, Autarquias e Empresa de Economia Mista e obedecerá a seguinte especificação:

2 - DESPESAS DO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO – TODAS AS FONTES

2.1 – POR ÓRGÃO E UNIDADE – RECURSOS TOTAIS

I – PODER LEGISLATIVO
R$      31.886.000,00

– Câmara Municipal de Florianópolis
R$      31.886.000,00

II – PODER EXECUTIVO
R$ 1.065.830.615,00


– Secretaria de Governo
R$      27.406.289,00


– Gabinete do Vice-Prefeito
R$           112.217,00


- Secretaria de Planejamento
R$        4.368.497,00


– Secretaria de Transportes e Terminais
R$        8.691.809,00


– Secretaria da Administração
R$        9.557.375,00


– Secretaria de Finanças
R$        2.587.489,00


– Fundo M. de Reequipamento do Corpo de Bombeiro 
R$        1.204.000,00


– Fundo M. de Melhorias da Policia Militar 
R$           180.000,00


– Procuradoria Geral do Município
R$        8.173.716,00


– Secretaria de Urbanismo e Serviços Públicos
R$      12.075.603,00


– Secretaria de Educação
R$    201.644.911,00


– Secretaria de Obras
R$    123.255.428,00


– Administração Regional Leste
R$           120.000,00


– Unidade de Gerenciamento do FONPLATA
R$      14.075.000,00


– Administração Regional Norte
R$           120.000,00


– Administração Regional Sul
R$           120.000,00


– Secretaria de Turismo
R$      21.043.212,00


– Secretaria de Comunicação Social 
R$           457.165,00


– Secretaria Regional do Continente
R$      11.285.964,00


– Secretaria Municipal de Assistência Social
R$        6.642.333,00


– Fundo Municipal do Idoso 
R$           255.000,00


– Secretaria de Defesa do Cidadão
R$        9.236.673,00


– Encargos Gerais do Município
R$      49.731.968,00


– Secretaria da Receita
R$      38.789.211,00


– Secretaria da Habitação e Saneamento Ambiental
R$        4.125.202,00


– Controladoria Geral do Município 
R$        1.016.537,00


– Reserva de Contingência
R$           142.000,00


SUB-TOTAL............................................................................
R$    556.417.599,00

TOTAL ADMINISTRAÇÃO DIRETA....................................
R$   588.303.599,00

– Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF)
R$      47.200.772,00

– Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes 
R$        8.063.755,00

– Fundação Municipal de Esportes
R$        5.092.102,00 

– Fundação Municipal do Meio Ambiente (FLORAM)
R$      10.577.962,00 

– Fundo Municipal de Cinema (FUNCINE)
R$           302.000,00

– Fundo Municipal de Geração de Oportunidades (FUNGEOF)
R$           841.900,00

– Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
R$         3.658.914,00 

– Fundo Municipal de Integração Social 
R$       45.605.487,00

– Fundo Municipal de Saúde 
R$     200.606.065,00 

– Fundo Municipal de Assistência Social 
R$       24.099.935,00

– Fundo Municipal de Saneamento Básico 
R$       37.689.000,00

– Instituto de Geração de Oportunidades de Fpolis (IGEOF)
R$         5.059.544,00

– Companhia Melhoramentos da Capital (COMCAP)
R$       73.673.655,00

– Fundo de Previdência – Regime Próprio
R$       45.051.925,00

TOTAL ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
R$     513.885.016.00 

TOTAL GERAL
R$  1.095.826.615,00 

2.2 – POR FUNÇÃO DE GOVERNO – RECURSOS TOTAIS

01 – Legislativa
R$      31.886.000,00

02 – Judiciária
R$      11.772.360,00

04 – Administração
R$    163.938.047,00

05 - Defesa Nacional
R$             16.000,00

06 - Segurança Pública
R$      11.395.673,00

07 – Relações Exteriores
R$             22.000,00

08 – Assistência Social
R$      44.019.632,00

09 – Previdência Social
R$      61.365.484,00

10 – Saúde
R$    201.818.065,00

11 – Trabalho
R$      12.319.444,00

12 – Educação
R$    201.598.911,00

13 – Cultura
R$      28.626.755,00

14 - Direitos da Cidadania 
R$               2.000,00

15 – Urbanismo
R$    171.826.086,00

16 – Habitação
R$      44.816.487,00

17 – Saneamento
R$      44.605.039,00

18 – Gestão Ambiental
R$      23.063.962,00

23 – Comércio e Serviços
R$        8.468.212,00

26 – Transporte
R$        3.220.000,00

27 – Desporto e Lazer
R$      11.250.458,00

28 – Encargos Especiais
R$      19.654.000,00

99 – Reserva de Contingência
R$           142.000,00

TOTAL GERAL
R$  1.095.826.615,00

2.3 – POR CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA – RECURSOS TOTAIS

1 - DESPESAS CORRENTES
R$   803.671.322,00

1.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
R$   375.723.747,00

Aplicações Diretas - Pessoal e Encargos Sociais
R$   342.689.976,00

Aplicações Entre Órgãos – Seguridade Social
R$     33.033.771,00

1.2 - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
R$       5.766.000,00

Aplicações Diretas-Juros e Encargos da Dívida
R$       5.796.000,00

1.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$   422.151.575,00

Transferências a Inst. Privadas s/fins Lucrativos 
R$     24.471.450,00

Transferências a Inst. Privadas c/fins Lucrativos
R$       1.000.000,00

Transferências a Inst. Multigovernamentais Nacionais
R$         650.000,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$  396.030.125,00

2 - DESPESAS DE CAPITAL
R$   292.013.293,00

2.1 - INVESTIMENTOS
R$  272.589.293,00

Transf. a Instituições Privadas s/fins Lucrativos.......................
R$         940.000,00

Aplicações Diretas
R$  271.642.293,00

2.2 – INVERSÕES FINANCEIRAS
R$          270.000,00

Aplicações Diretas
R$          270.000,00

2.3 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
R$    19.161.000,00

Aplicações Diretas
R$    19.161.000,00

3 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
R$         142.000,00

3.1 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
R$         142.000,00

Reserva de Contingência
R$         142.000,00

TOTAL GERAL
R$ 1.095.826.615,00
CAPÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAIS

1 - DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS
Art. 4º O Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 839.592.643,00 (oitocentos e trinta e nove milhões, quinhentos e noventa e dois mil e seiscentos e quarenta e três reais).
§ 1º A receita do Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis, será realizada mediante receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, de transferências, de alienação de bens imóveis e de operações de crédito de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$   698.033.191,00

1.1 – Receita Tributária
R$   335.590.793,00

1.2 – Receita de Contribuições
R$    19.558.665,00

1.3 – Receita Patrimonial
R$      7.376.188,00

1.4 – Transferências Correntes
R$  286.011.604,00

1.5 – Outras Receitas Correntes
R$    49.495.941,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$   135.839.452,00 

2.1– Operações de Crédito
R$     45.826.796,00

2.2 – Alienação de Bens.
R$       7.041.105,00

2.3 – Transferências de Capital.
R$     82.971.551,00

SUB-TOTAL
R$   833.872.643,00

(+) Transferências Financeiras Recebidas
R$       5.720.000,00

TOTAL GERAL...............................................................
R$   839.592.643,00

§ 2º A despesa do Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$   357.651.329,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..............................
R$   196.821.238,00

Aplicações Diretas-Pessoal e Encargos Sociais
R$   173.484.719,00

Aplicações Entre Órgãos – Seguridade Social...........................
R$     23.336.519,00 

1.2 – JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA
R$       4.861.000,00

Aplicações Diretas-Juros e Encargos da Dívida
R$       4.861.000,00

1.3 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$   155.969.091,00   

Transferências a Inst. Privadas s/fins Lucrativos
R$     11.258.450,00

Transferências a Inst. Privadas c/fins Lucrativos
R$       1.000.000,00

Transferências a Inst. Multigovernamentais Nacionais
R$          650.000,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$   143.060.641,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$   198.624.270,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$   183.831.270,00

Transferências a Inst. Privadas s/fins Lucrativos
R$          940.000,00

Aplicações Diretas
R$   182.891.270,00

2.2 – AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA
R$     14.793.000,00

Aplicações Diretas
R$     14.793.000,00

3 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA
R$          142.000,00    

3.1 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA
R$          142.000,00

Reserva de Contingência
R$          142.000,00

SUB-TOTAL
R$   556.417.599,00

(+) Transferências Financeiras Recebidas
R$   283.175.044,00

TOTAL GERAL
R$   839.592.643,00
CAPÍTULO III

2 – DO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO URBANO DE FLORIANÓPOLIS (IPUF)

Art. 5º O Orçamento do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF), para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 52.920.772,00 (cinqüenta e dois milhões, novecentos e vinte mil, setecentos e setenta e dois reais).

§ 1º A receita do Orçamento do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF), será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas tributárias, patrimoniais e de outras transferências correntes de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$      42.338.262,00

1.1 – Receita Tributária
R$       1.031.536,00

1.2 – Receita Patrimonial
R$          403.733,00

1.3 – Transferências Correntes
R$       4.504.000,00

1.4 – Outras Receitas Correntes
R$     36.398.993,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$           260.000,00 

              2.1– Operações de Crédito
R$           260.000,00

SUB-TOTAL
R$      42.598.262,00

(+) Transferências Financeiras Recebidas
R$      10.322.510,00

TOTAL GERAL....
R$      52.920.772,00

§ 2º A despesa do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$     40.671.772,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..............................
R$       8.232.313,00

Aplicações Diretas - Pessoal e Encargos Sociais
R$       8.232.313,00

1.2 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$     32.439.459,00   

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$     32.439.459,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL.................................................
R$       6.529.000,00

2.1 – INVESTIMENTOS...........................................................
R$      6.529.000,00

Aplicações Diretas
R$       6.529.000,00

SUB-TOTAL
R$    47.200.772,00

(+) Transferências Financeiras
R$      5.720.000,00

TOTAL GERAL
R$    52.920.772,00
CAPÍTULO IV

3 – DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE FLORIANÓPOLIS - FRANKLIN CASCAES

Art. 6º O Orçamento da Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 8.063.755,00 (oito milhões, sessenta e três mil e setecentos e cinqüenta e cinco reais).

§ 1º A receita da Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receita tributária, patrimonial e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
........... R$        5.038.688,00

1.1 – Receita Tributária
...........
R$            76.599,00

1.2 – Receita Patrimonial
........... R$          115.340,00

1.3 – Transferências Correntes
...........
R$       4.427.240,00

1.4 – Outras Receitas Correntes
...........
R$          419.509,00

SUB-TOTAL
............R$        5.038.688,00

(+) Transferências Financeiras
...........
R$        3.025.067,00

TOTAL GERAL
...........
R$        8.063.755,00

§ 2º A despesa da Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES.............................................................. 
R$       6.921.255,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..........................................
R$       1.469.952,00

Aplicações Diretas - Pessoal e Encargos Sociais....................................
R$       1.469.952,00

1.2– OUTRAS DESPESAS CORRENTES...........................................
R$       5.451.303,00   

Transferências a Inst. Privadas s/fins Lucrativos.................................... R$          380.000,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes.........................................
R$       5.071.303,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL..............................................................
R$       1.142.500,00

2.1 – INVESTIMENTOS.......................................................................
R$       1.124.500,00

Aplicações Diretas...................................................................................
R$       1.124.500,00

2.2 – AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA...................................................
R$            18.000,00

Aplicações Diretas...................................................................................
R$             18.000,00

TOTAL GERAL......................................................................................
R$        8.063.755,00

CAPÍTULO V

4 – DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES

Art. 7º O Orçamento da Fundação Municipal de Esportes, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 5.092.102,00 (cinco milhões, noventa e dois mil e cento e dois reais).

§ 1º A receita da Fundação Municipal de Esportes, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas patrimoniais e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$          906.659,00

1.1 – Receita Patrimonial
R$           15.641,00

1.2 – Transferências Correntes
R$         698.000,00

1.3 – Outras Receitas Correntes
R$         193.018,00

SUB-TOTAL
R$          906.659,00

(+) Transferências Financeiras
R$       4.185.443,00

TOTAL GERAL
R$       5.092.102,00

§ 2º A despesa da Fundação Municipal de Esportes, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação  econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$       4.987.102,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..............................
R$       1.021.509,00

Aplicações Diretas-Pessoal e Encargos Sociais
R$       1.021.509,00

1.2 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$       3.965.593,00

Transf. a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos.................
R$       2.037.000,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$       1.928.593,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$          105.000,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$          105.000,00

Aplicações Diretas
R$          105.000,00

TOTAL GERAL
R$       5.092.102,00
CAPÍTULO VI

5 – DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE (FLORAM)

Art. 8º O Orçamento da Fundação Municipal do Meio Ambiente (FLORAM), para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 10.577.962,00 (dez milhões, quinhentos e setenta e sete mil, novecentos e sessenta e dois reais).

§ 1º A receita da Fundação Municipal do Meio Ambiente (FLORAM), será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, receitas tributárias, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$        1.593.462,00

1.1 – Receita Tributária
R$           644.012,00

1.2 – Receita Patrimonial
R$               1.806,00

1.3 – Transferências Correntes
R$          920.000,00

1.4 – Outras Receitas Correntes
R$            27.644,00

SUB-TOTAL
R$         1.593.462,00

(+) Transferências Financeiras
R$         9.984.500,00

TOTAL GERAL
R$       10.577.962,00

§ 2º A despesa da Fundação Municipal do Meio Ambiente (FLORAM), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$     10.292.962,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..............................
R$       8.038.962,00

Aplicações Diretas-Pessoal e Encargos Sociais
R$       8.038.962,00

1.2 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$       2.254.000,00   

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$       2.254.000,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$          285.000,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$          285.000,00

Aplicações Diretas
R$          285.000,00

TOTAL GERAL.......................................................................
R$     10.577.962,00

CAPÍTULO VII

6 – DO FUNDO MUNICIPAL DE CINEMA (FUNCINE)

Art. 9º O Orçamento do Fundo Municipal de Cinema (Funcine) para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 302.000,00 (trezentos e dois mil reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Cinema (Funcine), será realizada mediante transferências de recursos da Prefeitura e de receitas patrimoniais, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$            6.000,00

1.1 – Receita Patrimonial
R$            6.000,00

SUB-TOTAL
R$            6.000,00

(+) Transferências Financeiras
R$        296.000,00

TOTAL GERAL
R$        302.000,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Cinema (Funcine), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

 1 – DESPESAS CORRENTES.............................................................
R$         278.900,00 

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
...........
R$                525,00   

Aplicações Diretas - Pessoal e Encargos Sociais 
...........
R$                525,00

1.2 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
...........
R$         278.375,00   

Transferências a Inst. Privadas s/fins Lucrativos
...........
R$         150.000,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
...........
R$         128.375,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
...........
R$           23.100,00

2.1 – INVESTIMENTOS.......................................................................
R$           23.100,00

Aplicações Diretas
...........
R$           23.100,00

TOTAL GERAL
...........
R$         302.000,00
CAPÍTULO VIII

7 – DO FUNDO MUNICIPAL DE GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES (FUNGEOF)

Art. 10. O Orçamento do Fundo Municipal de Geração de Oportunidades (FUNGEOF), para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 841.900,00 (oitocentos e quarenta e um mil e novecentos reais).
§ 1º A receita do Fundo Municipal de Geração de Oportunidades (FUNGEOF), será realizada mediante transferências de recursos da Prefeitura, receitas patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$         323.472,00

1.1 – Receita Patrimonial
R$             1.172,00

1.2 – Transferência Correntes
R$         320.000,00

1.3 – Outras Receitas Correntes
R$             2.300,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$         290.428,00 

2.1– Amortização de Empréstimos
R$         290.428,00

SUB-TOTAL
R$         613.900,00

(+) Transferências Financeiras
R$         228.000,00

TOTAL GERAL
R$         841.900,00

§ 2º A despesa do Fundo de Geração de Oportunidades FUNGEOF) será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$          531.900,00

1.1 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$          531.900,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$          531.900,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$          310.000,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$            40.000,00

Aplicações Diretas
R$            40.000,00

2.2 - INVERSÕES FINANCEIRAS
R$          270.000,00

Aplicações Diretas
R$          270.000,00

TOTAL GERAL.......................................................................
R$          841.900,00

CAPÍTULO IX

8 – DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Art. 11. O Orçamento do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 3.658.914,00 (três milhões, seiscentos e cinqüenta e oito mil e novecentos e quatorze reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas, patrimoniais e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$        2.156.914,00

1.1 – Receita Tributária
R$              5.109,00

1.2 – Receita Patrimonial
R$            24.266,00

1.3 – Transferências Correntes..................................................
R$       2.071.910,00

1.4 – Outras Receitas Correntes
R$            55.629,00

SUB-TOTAL
R$         2.156.914,00

(+) Transferências Financeiras
R$         1.502.000,00

TOTAL GERAL
R$         3.658.914,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$       2.978.914,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..............................
R$          300.000,00

Aplicações Diretas -Pessoal e Encargos Sociais
R$          300.000,00

1.2 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$       2.678.914,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$       2.678.914,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$         680.000,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$         680.000,00

Aplicações Diretas
R$         680.000,00

TOTAL GERAL
R$      3.658.914,00

CAPÍTULO X

9 – DO FUNDO MUNICIPAL DE INTEGRAÇÃO SOCIAL

Art. 12. O Orçamento do Fundo Municipal de Integração Social, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 45.605.487,00 (quarenta e cinco milhões, seiscentos e cinco mil, quatrocentos e oitenta e sete reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Integração Social, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas patrimoniais, de transferências correntes e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$          185.787,00

1.1 – Receita Patrimonial
R$           20.146,00

1.2 – Outras Receitas Correntes
R$         165.641,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$      36.829.750,00 

2.1– Operações de Crédito
R$      29.129.750,00

2.2– Transferências de Capital
R$        7.700.000,00

SUB-TOTAL
R$      37.015.537,00

(+) Transferências Financeiras
R$        8.589.950,00

TOTAL GERAL
R$      45.605.487,00

 § 2º A despesa do Fundo Municipal de Integração Social, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$      6.259.537,00

1.1 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$      6.259.537,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$      6.259.537,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$     39.345.950,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$     39.345.950,00

Aplicações Diretas
R$     39.345.950,00

TOTAL GERAL
R$     45.605.487,00

CAPÍTULO XI

10 – DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 13. O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 200.606.065,00 (duzentos milhões, seiscentos seis mil e sessenta e cinco reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Saúde, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, receita tributária, patrimonial e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$    100.209.911,00

1.1 – Receita Tributária
R$     10.408.871,00

1.2 – Receita Patrimonial
R$       1.177.537,00

1.3 – Transferências Correntes
R$     87.910.463,00

1.4 – Outras Receitas Correntes
R$          713.040,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$        6.300.000,00

2.1 – Transferências de Capital 
R$       6.300.000,00

SUB-TOTAL
R$    106.509.911,00

(+) Transferências Financeiras
R$      94.096.154,00

TOTAL GERAL
R$    200.606.065,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Saúde, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$   176.603.086,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..............................
R$     84.664.098,00

Aplicações Diretas -Pessoal e Encargos Sociais
R$     84.664.098,00

1.2 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$     91.938.988,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$     91.938.988,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$     24.002.979,00

2.1 – INVESTIMENTOS
R$     24.002.979,00

Aplicações Diretas
R$     24.002.979,00

TOTAL GERAL
R$   200.606.065,00

CAPÍTULO XII

11 – DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 14. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 24.099.935,00 (vinte e quatro milhões, noventa e nove mil e novecentos e trinta e cinco reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Assistência Social, será realizada mediante transferências financeiras de recursos da Prefeitura, de receitas tributárias, patrimoniais e de outras transferências correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:

1 – RECEITAS CORRENTES
R$       5.799.635,00

1.1 – Receita Tributária
R$           22.674,00

1.2 – Receita Patrimonial
R$           59.022,00

1.3 – Transferências Correntes
R$      4.348.000,00

1.4 – Outras Receitas Correntes
R$      1.369.939,00

2 – RECEITAS DE CAPITAL
R$       9.199.000,00

2.1 – Operações de Créditos
R$      1.200.000,00

2.2 – Transferências de Capital
R$      7.999.000,00

SUB-TOTAL
R$      14.998.635,00

(+) Transferências Financeiras
R$        9.101.300,00

TOTAL GERAL
R$      24.099.935,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Assistência Social, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$     17.183.500,00

1.1 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$     17.183.500,00 

Transferências a Inst. Privadas s/fins Lucrativos
R$       4.400.000,00

Aplicações Diretas
R$     12.783.500,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$       6.916.435,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$       6.916.435,00

Aplicações Diretas
R$       6.916.435,00

TOTAL GERAL
R$     24.099.935,00

CAPÍTULO XIII

12 – DO INSTITUTO DE GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE FLORIANÓPOLIS (IGEOF)

Art. 15. O Orçamento do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis (IGEOF), para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 5.059.544,00 (cinco milhões, cinqüenta e nove mil, quinhentos e quarenta e quatro reais). 

§ 1º A receita do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis - IGEOF, será realizada mediante transferências financeiras da Prefeitura, receitas patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:
1 – RECEITAS CORRENTES
R$       2.815.008,00

1.1 – Receita Patrimonial
R$            45.424,00

1.2 – Transferências Correntes
R$       2.654.000,00

1.3 – Outras Receitas Correntes
R$          115.584,00

SUB-TOTAL
R$       2.815.008,00

(+) Transferências Financeiras
R$       2.244.536,00

TOTAL GERAL
R$       5.059.544,00

§ 2º A despesa do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis (IGEOF), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$       4.977.544,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..............................
R$          517.890,00

Aplicações Diretas - Pessoal e Encargos Sociais
R$          517.890,00

1.2 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$       4.459.654,00 

Transferências a Inst. Privadas s/fins Lucrativos
R$            25.000,00

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$       4.434.654,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$            82.000,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$            82.000,00

Aplicações Diretas
R$            82.000,00

TOTAL GERAL
R$       5.059.544,00

CAPÍTULO XIV

13 – DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA

Art. 16. O Orçamento do Fundo Municipal de Previdência, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 45.051.925,00 (quarenta e cinco milhões, cinqüenta e um mil , novecentos e vinte e cinco reais).
§ 1º A receita do Fundo Municipal de Previdência, será realizada mediante transferências financeiras de receitas tributárias, contribuições, patrimoniais e de outras receitas correntes, de acordo com o seguinte desdobramento:
1 – RECEITAS CORRENTES
R$     19.311.619,00

1.1 – Receitas de Contribuições
R$    15.900.031,00

1.2 – Receitas Patrimonial 
R$      3.328.281,00

1.3 – Outras Receitas Correntes
R$           83.307,00

2 – INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
R$     25.740.306,00

2.1 – Intra-Orçamentárias
R$    25.740.306,00

TOTAL GERAL
R$     45.051.925,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Previdência, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$     45.051.925,00

1.1 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$     45.051.925,00 

Aplicações Diretas
R$     45.051.925,00

TOTAL GERAL
R$     45.051.925,00

CAPÍTULO XV

14 – DA COMPANHIA MELHORAMENTOS DA CAPITAL (COMCAP)

Art. 17. O Orçamento da Companhia Melhoramentos da Capital (Comcap), para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 73.673.655,00 (setenta e três milhões, seiscentos e setenta e três mil e seiscentos e cinqüenta e cinco reais).

§ 1º A receita da Companhia Melhoramentos da Capital (Comcap), será realizada mediante transferências financeiras da Prefeitura e outras receitas correntes de acordo com o seguinte desdobramento:
1 – RECEITAS CORRENTES
R$        2.603.071,00

1.1 – Outras Receitas Correntes
R$        2.603.071,00

SUB-TOTAL
R$        2.603.071,00

(+) Transferências Financeiras
R$      71.070.584,00

TOTAL GERAL
R$      73.673.655,00

§ 2º A despesa da Companhia Melhoramentos da Capital (Comcap), será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:
1 – DESPESAS CORRENTES
R$     64.485.596,00

1.1 – PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS..............................
R$     49.745.260,00

Aplicações Diretas-Pessoal e Encargos Sociais
R$     49.745.260,00

1.2 – JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA..............................
R$             5.000,00

Aplicações Diretas
R$             5.000,00

1.3 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$     14.735.336,00 

Aplicações Diretas - Outras Desp. Correntes
R$     14.735.336,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$       9.188.059,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$       5.628.059,00

Aplicações Diretas
R$       5.628.059,00

2.2 – AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA......................................
R$       3.560.000,00

Aplicações Diretas
R$       3.560.000,00

TOTAL GERAL
R$     73.673.655,00

CAPÍTULO XVI

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS

Art. 18. O Orçamento de Investimentos da Companhia Melhoramentos da Capital (Comcap), para o exercício financeiro do ano 2009, estima a receita e fixa a despesa, em R$ 2.000.000,00 (dois milhão de reais).

§ 1º  A Receita relativa ao Orçamento de Investimentos a que se refere este artigo, será realizada mediante rendas provenientes de serviços e obras prestadas à Administração Municipal ou à iniciativa privada, de rendimentos de aplicação financeira, de transferências financeiras efetuadas pela Prefeitura Municipal, na forma prevista no Estatuto Social da Companhia e demais legislações vigentes.

§ 2º Os Investimentos fixados no caput deste artigo, apresentam a sua composição de acordo com o seguinte detalhamento:
01. – APLICAÇÃO COM INVESTIMENTOS 

- Tratores e Equip. Rodoviários, Agrícolas e Outros
R$  1.000.000,00

- Equipamentos para Informática e Software 
R$       20.000,00 

- Extintores de Incêndio - Cilindros
R$       10.000,00 

- Som e Imagem.
R$       10.000,00

- Elevadores para Caminhões.
R$     960.000,00

 TOTAL GERAL
R$  2.000.000,00

CAPÍTULO XVII

15 – DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 19. O Orçamento do Fundo Municipal de Saneamento Básico, para o exercício de 2009, estima a receita e fixa a despesa em R$ 37.689.000,00 (trinta e sete milhões, e seiscentos e oitenta nove mil reais).

§ 1º A receita do Fundo Municipal de Saneamento Básico, será realizada mediante transferências financeiras da Prefeitura, receitas patrimoniais, de acordo com o seguinte desdobramento:
1 – RECEITAS CORRENTES
R$            46.000,00

1.1 – Receita Patrimonial
R$           46.000,00

SUB-TOTAL
R$           46.000,00

(+) Transferências Financeiras
R$     37.643.000,00

TOTAL GERAL
R$     37.689.000,00

§ 2º A despesa do Fundo Municipal de Saneamento Básico, será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo a classificação econômica, distribuídas da seguinte maneira:

1 – DESPESAS CORRENTES
R$     33.977.000,00

1.1 – OUTRAS DESPESAS CORRENTES
R$     33.977.000,00 

Aplicações Diretas
R$     33.977.000,00

2 – DESPESAS DE CAPITAL
R$       3.712.000,00

2.1 – INVESTIMENTOS..........................................................
R$       3.712.000,00

Aplicações Diretas
R$       3.712.000,00

TOTAL GERAL
R$     37.689.000,00

CAPÍTULO XVIII

Art. 20. A fim de compatibilizar a execução da despesa fixada com a efetiva realização da receita estimada, o Poder Executivo Municipal fará a decomposição do Orçamento de Despesa, por elementos e por fontes de recursos, enquadrando-os por Unidades Orçamentárias. 

§ 1º Em cumprimento ao que dispõe este artigo, o Executivo Municipal poderá alterar as dotações orçamentárias dos Órgãos e/ou Unidades, em até quinze por cento do total orçado, para maior ou para menor, mediante transposição, o remanejamento ou transferências de valores entre elementos, categorias de programação e/ou Unidades Orçamentárias. 

§ 2º As importâncias devidas ao Poder Legislativo, serão repassadas em parcelas mensais a título de transferências financeiras sucessivas, nos prazos previstos no art. 90, da Lei Orgânica do Município de Florianópolis.

Art. 21. É permitido ao Poder Executivo Municipal, recompor dotações orçamentárias, em até o limite de um quarto do montante das respectivas dotações, observado o item I, § 8º, do art. 120 da Constituição Estadual.

Art. 22. Fica designado o Secretário Municipal de Planejamento para movimentar dotações orçamentárias em até dez por cento do total orçado para 2009, as quais estejam consignadas a um mesmo projeto, atividade ou encargo especial, desde que não implique em aumento ou diminuição dos recursos a eles alocados.

Art. 23. O Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento da Secretaria Municipal de Planejamento, poderá sem a necessidade de ato do Poder Executivo Municipal, através de Portaria alterar através do Sistema Informatizado de Execução Orçamentária a “modalidade de aplicação” da natureza de despesa e o identificador de uso – iduso da fonte de recurso.

Art. 24. O Poder Executivo Municipal é autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar à conta do produto de Operações de Crédito, até o limite dos valores contratados.

Art. 25. O Poder Executivo Municipal é autorizado a contratar Operações de Crédito, nos limites e prazos estabelecidos nas legislações vigentes.

Art. 26. Na realização do Orçamento referente as Despesas de Capital, os investimentos em execução terão prioridades sobre novos projetos.

Art. 27. É vedada a redução de recursos destinados à execução de investimentos já iniciados, para acorrer despesas resultantes de novos projetos.

Art. 28. As dotações orçamentárias provenientes de recursos vinculados ou de convênios, com saldos insuficientes, ou ainda não previstas no orçamento, serão adequadas às necessidades, com aberturas de créditos adicionais suplementares, criando novas fontes de Recursos e os elementos de despesas, em até cinco por cento do valor total disposto no art. 1º desta Lei, durante o exercício financeiro, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 29. Ao Poder Executivo Municipal caberá autorização para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, em até dez por cento, do total disposto no art. 1º desta Lei, para o atendimento às despesas com pessoal, encargos sociais, auxílio lanche, auxílio refeição, ajudas de custos e demais despesas relacionadas a folha de pagamento, durante o exercício, em conseqüência de reajustes concedidos  e/ou decisão judicial.

Art. 30. Caberá ao Chefe do Executivo Municipal autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar, até o limite de cinco por cento, do valor descrito no art. 1º desta Lei, mediante a geração adicional de novos recursos ou da anulação parcial de dotações da mesma origem a que esta sendo adicionada.

Art. 31. O Chefe do Poder Executivo Municipal, é autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares, em atendimento às insuficiências de dotações orçamentárias dos Orçamentos dos Fundos, Fundações, das Autarquias e da Empresa de Economia Mista, em até cinco por cento, do valor disposto no art. 1º desta Lei, usando como fontes de redução aquelas dispostas no art. 36 desta Lei.

Art. 32. É autorizado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) do exercício de 2009, criando novas classificações de despesas, quanto a sua natureza, (Elementos), inclusive fontes de recursos e seus respectivos valores, para adequação dos Orçamentos vigentes, em até dez por cento do valor total descrito no art. 1º desta Lei, tendo como fontes de redução àquelas apresentadas no art. 36 desta Lei. 

Art. 33. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder as transferências e os remanejamentos de valores entre os elementos de despesas que estejam consignados no mesmo Projeto ou Atividade ou Encargo Especial, em atendimento às necessidades dos Orçamentos vigentes. 

Art. 34. O Chefe do Poder Executivo Municipal, é autorizado a efetuar correções de valores por eventuais erros de lançamentos em seus respectivos elementos, constantes do orçamento para o exercício financeiro do ano de 2009.

Art. 35. É autorizado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a suplementar os Créditos Adicionais Especiais, abertos no decorrer do exercício.

Art. 36. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a efetuar as transposições, os remanejamentos e as transferências de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um Órgão para outro, até o limite de quinze por cento, do valor total das receitas previstas.

Art. 37. São recursos hábeis para atendimento às autorizações de aberturas de Créditos Adicionais Suplementares, contidas na presente Lei: as anulações totais ou parciais de recursos não mais utilizáveis, o superávit financeiro do exercício anterior, o excesso e/ou o seu provável excesso de arrecadação, apurado no exercício, o produto resultante de operações de crédito e de novos convênios. 

Art. 38. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, a efetuar correções de redação, valores, elementos de despesas, fontes de recursos e valores em até dez por cento do total orçado nesta Lei, resultantes de erros, equívocos ou omissões, sem que interfira no valor ou dê conotação diferente à estrutura do projeto, atividade ou operação especial apresentado inicialmente, verificado quando da aprovação, execução e/ou acompanhamento do orçamento vigente.

Art. 39. Os saldos provenientes dos créditos adicionais especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício anterior, podem ser reabertos para o exercício seguinte, mediante ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme dispositivos da Lei Federal n. 4.320 de 1964.

Art. 40. As Ações, as Obras, os Serviços, as Aquisições de Bens Móveis e Imóveis e demais investimentos, inclusive seus respectivos Programas, dos quais constarão do Orçamento para o exercício financeiro de 2009 e que ainda não estão consignados ao Plano Plurianual do quadriênio 2006/2009, passam a integrar a Lei n. 6.692, de 31 de maio de 2005, a qual o aprovou.

Art. 41. Os recursos da Reserva de Contingência consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Florianópolis, na ordem de R$ 142.000,00 (cento e quarenta e dois mil reais), serão destinados, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, a atender os passivos contingentes e os riscos fiscais, previstos no anexo parte integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias Lei n. 7.374, de 13 de julho de 2007.

Art. 42. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a cobertura dos riscos e eventos fiscais, caso não se concretizem até o dia 14 de dezembro de 2009, poderão ser usados, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações com saldos insuficientes, de conformidade com o art. 5º da Portaria n. 42, de 14 de abril de 1999.

Art. 43. Esta Lei entra em vigência em 1º de janeiro de 2009.
Florianópolis, aos 19 de dezembro de 2008.

Rubens Carlos Pereira Filho
Prefeito Municipal em exercício
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